PARECER Nº
 70, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 573, DE 2008

De autoria do Deputado João Carlos Caramez, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Programa Tributo Cidadão. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a qual exarou parecer a ela favorável.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem examinados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Em nossa análise, verificamos que esta propositura pretende criar o Programa Tributo Cidadão, com o objetivo de angariar recursos para serem destinados a programas sociais e ações emergenciais nas áreas da Saúde, agricultura e segurança pública. Tais recursos seriam provenientes da renúncia, integral ou parcial, de créditos acumulados e homologados, referentes ao ICMS (Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação) por parte dos contribuintes e em favor do Estado.

Devido à dificuldade de transferência, à sua desvalorização constante e por se refletirem no capital de giro das empresas, o contribuinte pode se sentir atraído em efetuar a renúncia desses créditos. Quanto ao mérito da proposição, parece-nos interessante a instituição de tal programa, visto que tais valores poderiam ser usados em áreas onde há deficiência de recursos e, assim, traria benefícios a toda a sociedade paulista. 

Constatamos, ainda, que as medidas apresentadas no projeto não acarretarão gastos ao Estado. Entretanto, o artigo 8° da propositura contém cláusula financeira que contemplaria eventuais despesas geradas pela medida em tela, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Contudo, com o intuito de aperfeiçoar o projeto, apresentamos a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 5º a seguinte redação:

“ARTIGO 5º -  Na hipótese do artigo anterior e a título de ressarcimento da perda do valor do crédito acumulado, o montante correspondente aos 60% (sessenta por cento) restantes serão creditados pelo Tesouro do Estado, por intermédio da Nossa Caixa Nosso Banco, em favor do contribuinte participante do programa, titular do direito, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, corrigidas monetariamente, de acordo com variação da UFESP- Unidade Fiscal do Estado de São Paulo.”  

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 573, de 2008, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/12/2008

a) Jorge Caruso – Presidente

Milton Leite Filho – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Jorge Caruso – Bruno Covas

